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D.A. n° 222/2023 Itanhaém, 6 de setembro de 2023. 
Proc. n° 7.548/2023 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência cópia 
da Lei ri2 4.684, de 6 de setembro de 2023, que "Altera a Lei n° 4.187, de 16 de 
outubro de 2017, que autoriza o Poder Executivo, por meio da 
Procuradoria-Geral do Município, a cancelar débitos fiscais nas condições 
que especifica, bem como a não ajuizar ações ou execuções fiscais de débitos 
de pequeno valor, e dá providências correlatas", originária do Projeto de Lei 
n9- 66/2023, de autoria do Executivo, aprovado por essa Casa Legislativa em 
sessão ordinária realizada em 4 de setembro p.p, conforme Autógrafo n° 
56/2023, que foi por mim sancionado. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência os 
protestos de minha alta consideração. 

TIAGO IODRIGU S C VANTES 
Prefeito Mu 'pai 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Vereador Fernando da Silva Xavier de Miranda 
DD. Presidente da Câmara Municipal de Itanhaém 444.1 114r/a 
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LEI N° 4.684, DE 6 DE SETEMBRO DE 2023 

"Altera a Lei n° 4.187, de 16 de 
outubro de 2017, que autoriza o 
Poder Executivo, por meio da 
Procuradoria-Geral do 
Município, a cancelar débitos 
fiscais nas condições que 
especifica, bem como a não 
ajuizar ações ou execuções fiscais 
de débitos de pequeno valor, e dá 
providências correlatas." 

TIAGO RODRIGUES CERVANTES, Prefeito 
Municipal de Itanhaém, 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém 
decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° O "caput" do art. 12 da Lei n2 4.187, de 16 de 
outubro de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 12 Fica o Poder Executivo, por meio da 
Procuradoria-Geral do Município, autorizado a cancelar os débitos 
inscritos em dívida ativa e ajuizados, de natureza tributária ou não 
tributária, cujo valor consolidado seja igual ou inferior a 150 (cento e 
cinquenta) Unidades Fiscais do Município - UF." (NR) 

Art. 2° O art. 32 da Lei n2 4.187, de 16 de outubro de 
2017, passa a vigorar acrescida do seguinte § 32: 

"Art 32 

§ 32 Fica o Poder Executivo, por meio da 
Procuradoria-Geral do Município, autorizado a cancelar os débitos 
abrangidos por este artigo, quando consumada a prescrição." 
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publicação. 

2023. 

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de sua 

Prefeitura Municipal dej ém, em setembro de 

TIAGO RODRIGUE ANTES 
Prefeito Mun 

Registrada em livro próprio. Proc. n°- 7.548/2023. 
Projeto de Lei de autoria do Executivo. 

e 
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